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Introdução: Este estudo analisa os impactos sociais e ambientais da regularização 

fundiária para os moradores do Assentamento Itaquiraí, localizado no município 

homônimo, no sul do Estado de Mato Grosso do Sul. A regularização, por meio da 

titulação da terra — instrumento jurídico essencial para a garantia de direitos — tem como 

objetivo assegurar o acesso à terra e promover condições adequadas para a permanência 

das famílias no campo, por meio da moradia digna, da produção agrícola e da cidadania 

plena. No caso do Assentamento Itaquiraí, lar de dezenas de famílias voltadas 

majoritariamente à agricultura familiar, o estudo busca compreender os efeitos concretos 

da titulação na melhoria da qualidade de vida e no uso sustentável dos recursos naturais. 

Objetivos: A pesquisa teve como objetivo principal avaliar os efeitos da regularização 

fundiária no Assentamento Itaquiraí, observando sua influência na motivação produtiva, 

nos hábitos ambientais, na segurança alimentar, na valorização dos produtos agrícolas e 

no papel das mulheres no sistema produtivo. Metodologia: A pesquisa baseou-se na 
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coleta de dados primários, obtidos por meio da aplicação de formulários pela equipe de 

pesquisa da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul aos titulados em 19 de outubro 

de 2024. A abordagem é descritiva, com análise qualitativa e quantitativa das informações 

levantadas. Resultados e Discussão: Do ponto de vista ambiental, verifica-se que o 

assentamento apresenta avanços relevantes: dos 61 lotes entrevistados, mais de 80% 

demonstraram preocupação com o uso consciente da terra, da água e da energia. Com 

relação a práticas sustentáveis, constatou-se que aproximadamente 60% dos assentados 

realizam compostagem, produção de alimentos orgânicos ou utilizam técnicas de 

reaproveitamento e captação de água da chuva. Por outro lado, mais de 30% ainda 

utilizam agrotóxicos em seus respectivos lotes, principalmente o Roundup, seguido de 

outros como, Lannate, Folidol, Select, Calisto e entre outros herbicidas e inseticidas que 

não souberam especificar. No campo social, a percepção de segurança após a titulação é 

majoritariamente positiva: aproximadamente 80% dos entrevistados se sentem seguros. 

Cerca de 84% relataram maior motivação para produção ou comercialização dos produtos 

agrícolas. Contudo, muitos ainda não percebem valorização dos produtos (64%) e dos 

que percebem, afirmaram sentir pouca valorização. Sobre o desenvolvimento econômico, 

mais da metade dos entrevistados não sentiu aumento da renda ou melhora no padrão de 

vida (55%). Em termos de segurança alimentar, as respostas foram divididas: 

aproximadamente 40% dos entrevistados afirmou ter percebido redução da fome e da 

insegurança nutricional após a titulação. Sobre a participação das mulheres nas atividades 

produtivas, os dados revelaram que menos da metade dos entrevistados percebem 

valorização do papel desempenhado pelas mulheres no campo (45%). A maioria também 

destacou o papel das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) na aproximação 

com consumidores e na promoção das vendas (75%). Conclusão: A regularização 

fundiária no Assentamento Itaquiraí proporcionou avanços significativos, principalmente 

no fortalecimento da identidade agrícola, na segurança jurídica e no engajamento com 

práticas sustentáveis. No entanto, os efeitos econômicos diretos, como valorização dos 

produtos e aumento da renda, ainda são percebidos de forma tímida. Os dados indicam 

que a titulação, embora essencial, precisa ser acompanhada de políticas complementares 

— como capacitação, acesso a mercados e assistência técnica — para que os benefícios 

da regularização fundiária se traduzam em desenvolvimento rural sustentável e pleno para 

os assentados. 
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